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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, requerimento impetrando recurso contra o resultado das avaliações finais, aferido ao aluno, Felipe Tavares Fiore, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96.

O referido aluno, no presente expediente, representado por sua mãe, Sra. Sandra Fiore, estava em 2007, regularmente matriculado no Colégio Rio Branco, em São Paulo, Capital, na 5ª série do Ensino Fundamental, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro.

Constata-se que o aluno foi retido por não ter atingido a média 5,0 (cinco inteiros), média mínima regimentalmente exigida para promoção, em 5 (cinco) componentes curriculares: Ciências Naturais – 4,7; Geografia – 4,5; História – 4,8; Inglês – 4,7; Matemática – 4,4, conforme boletim escolar às fls. 17.

A mãe solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 08 a 13).

O Conselho de Classe reuniu-se no dia 10 de dezembro de 2007, e diante dos fatos apurados, manteve a retenção do Recorrente (fls. 98 a 101).

No dia 17-12-2007, foi dada ciência à mãe sobre o resultado do Pedido de Reconsideração.

Em 17-12-07, a mãe ingressou com recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Centro contra a decisão da escola (fls. 18).

Em 24-01-08, a Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim se manifestou:

(...).

“A Orientadora Educacional do Colégio Rio Branco, Profa Maria Isabel V. Saghy, manifesta-se às fls. 34/39. Nesta manifestação pode-se observar que o aluno está matriculado no Colégio Rio Branco desde a 1ª série do Ensino Fundamental, causando estranheza que somente neste momento, diante da retenção, a família tenha se manifestado contrária aos procedimentos pedagógicos e avaliativos adotados pela escola”.

(...)

“O que se pode observar nas considerações da escola é que houve uma constante preocupação por parte da Orientadora Educacional em estar acompanhando de perto todo o processo de aprendizagem do aluno, levando-o sempre a refletir sobre sua prática e seu desempenho. Verifica-se também que a família sempre esteve às reuniões propostas pela escola”.

(...)

“Não obstante os esforços dispendidos pela família e pela escola, evidencia - se que o desempenho do aluno não correspondeu aos parâmetros definidos pela escola”.

A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se pela retenção do aluno, no que foi ratificada pelo Dirigente Regional de Ensino (fls. 111).

Em 11-02-2008, a Diretoria de Ensino da Região Centro, considerando a solicitação da Sra. Sandra Fiori, responsável pelo aluno Felipe Tavares Fiore, encaminha os autos para apreciação ao Conselho Estadual de Educação, com as mesmas alegações das instâncias precedentes ( fls. 113).

Constam dos autos:

· Ficha Individual (fls. 68);

· Diários de Classes ( apenso);

· Ata do Conselho de Classe (fls 98 a 101);

· Registro de entrevista (fls. 36 e 37);

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

-descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas à avaliação, recuperação e promoção;

-  atitudes discriminatórias contra o aluno;

-  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

 - evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos  no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Analisados os autos, constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar referentes à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

A Assistência Técnica deste Colegiado, por meio de contato telefônico, obteve a informação que o aluno solicitou transferência, embora às fls. 28 haja a informação que o aluno continuava matriculado na própria Instituição.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a decisão do Colégio Rio Branco, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região Centro, que reteve o aluno Felipe Tavares Fiore na 5ª série do Ensino Fundamental, no ano de 2007.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao responsável pelo interessado, ao Colégio Rio Branco, bem como à Diretoria de Ensino da Região Centro.

São Paulo, 17 de março de 2008.

a) Cons. Francisco Pagliato Neto

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de março de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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